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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar
Porto Velho, Rondônia. 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2018/CEL/SUPEL/RO

S 
    U

         P

            E

                 L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.

Dúvidas: (69) 3212-9269 ou celsupelro@gmail.com


EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2018/CEL/SUPEL/RO

PREÂMBULO:

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 058/GAB/SUPEL, publicada no DOE em 17 de maio de 2018, torna público aos interessados que se encontra autorizado e aberto, através do processo no sistema eletrônico nº: 0036.214748/2018-18/SESAU Credenciamento de Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, cadastrada no SCNES, com todos os procedimentos e especialidades constantes das normas do serviço específico editadas pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, e pela Portaria nº 67/CIB/RO de 23 de junho de 2010, para atendimento aos usuários do SUS, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei. O presente procedimento será regido na forma da lei nº 8.666/93, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas no Edital, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU.
O Edital e seus anexos poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar, nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, CEP. 76.801-976, Porto Velho/RO, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 30,00 (trinta reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

Os invólucros contendo as propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues diretamente no Protocolo desta SUPEL ou via correios pela modalidade SEDEX, no endereço supracitado, até a data e horário estipulados na forma prevista neste Edital, quando se dará início a Sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. 

1.
DO OBJETO:
1.1
A presente seleção tem por objetivo o Credenciamento de Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, cadastrada no SCNES, com todos os procedimentos e especialidades constantes das normas do serviço específico editadas pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, e pela Portaria nº 67/CIB/RO de 23 de junho de 2010, para atendimento aos usuários do SUS, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei.
2.
DO OBJETIVO:

2.1
Os seguintes objetivos conforme descrito no item 2.1 do Termo de Referencia - Anexo I do Edital estabelece:

Garantir a assistência ao usuário do Sistema Único de Saúde, no âmbito da região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, através de ações necessárias à manutenção da vida do paciente potencialmente grave ou com descompensação de um ou mais sistemas orgânicos em leito, por meio de um sistema de monitorização contínua, para que com o suporte e tratamento intensivos tenha possibilidade de se recuperar.

A contratação incluirá assistência médica e de enfermagem durante as 24 horas ininterruptas, com recursos humanos especializados, com equipamentos específicos próprios, insumos, materiais, exames, outras tecnologias destinadas a diagnóstico e tratamento, hemodiálise, assistência laboratorial e diagnóstica, ininterrupta por ser uma unidade de terapia intensiva.

2.2 Especificação dos Serviços
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTE
	UND
	COMPOSIÇÃO DO CUSTO
	FONTE
	V. UNITÁRIO

	Serviços de Internação em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI ADULTA) para Região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, para atender pacientes de 12 a 101 anos de idade; Com assistência médica e de enfermagem ininterruptas, com equipamentos especíﬁcos próprios, insumos, materiais, exames, outras tecnologias destinadas a diagnóstico e tratamento, hemodiálise, assistência laboratorial e diagnóstica, fornecimento de oxigênio e demais serviços de acordo com as especiﬁcações da Portaria MS nº 895, de 31 de março de 2017, e Resolução-RDC nº 07, de 24 de fevereiro de 2010, pela

CONTRATADA.
	05

leitos/dia
	Diária
	Tabela SIGTAP Código: 08.02.01.008-3
	0209
	R$ 478,72

	
	
	
	Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018 (valor complementar).
	0110
	R$ 1.154,03

	VALOR TOTAL
	R$
1.632,75


 2.3. Quanto ao Quantitativo
 O quantitativo de leitos a serem contratados foi estabelecido considerando a necessidade do serviço especializado conforme informações constante nos documentos abaixo relacionados, e totalizam a quantidade de 05 leitos de UTI Adulta na região do Vale do Jamari:

* Memorando nº 642/2018/SESAU-NMJ, emitido pelo Núcleo de Mandados Judiciais da SESAU - NMJ (2098738)

* Despacho exarado pela Assessoria Técnica - ASTEC (2336310):
 2.4. Municípios a Serem Atendidos
 

	REGIÃO DE SAÚDE VALE DO JAMARI
População: 251.740 hab.

 
	MUNICÍPIOS

	
	ARIQUEMES

	
	CACAULÂNDIA

	
	MACHADINHO DO OESTE

	
	ALTO PARAÍSO

	
	CAMPO NOVO DE RO

	
	MONTE NEGRO

	
	BURITIS

	
	CUJUBIM

	
	RIO CRESPO


 

3.
DOS PRAZOS PARA SELEÇÃO:

3.1
Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo previsões expressas em contrário.

3.2
Estes prazos estão sujeitos a ajuste no desenvolvimento do processo conforme necessidade da administração.

4.
DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNÇÃO:

4.1
Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública poderão ser solicitados esclarecimentos por escrito, cabendo a resposta à Comissão de Seleção que deverá prestar as informações também no prazo de até 03 dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública. Os esclarecimentos poderão ser solicitados via e-mail (celsupelro@gmail.com) aos cuidados da Comissão de Seleção e/ou protocolados na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaas Novos, 2º andar, situado na Av. Farquar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.820-470, Porto Velho – RO, das 07h30min às 13h30min.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
5.1 A apresentação dos documentos de habilitação e do plano de trabalho que se dará em uma única etapa com entrega de 02 (dois) envelopes, opacos, lacrados e rotulados, sendo o “Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e “Envelope 02 –” DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE SERVIÇOS” diretamente no Protocolo da Superintendência Estadual de Compras e Licitação – SUPEL ou apresentar a comissão, situada à Av. Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, Cidade de Porto Velho, ou via correios pela modalidade SEDEX encaminhado para o endereço acima citado, até 1 (uma) hora antes Data de Abertura dos Envelopes nº 1 e nº 2 contendo Documentos de Habilitação e Documentos de Qualificação Técnica pela Comissão de Seleção e julgamento. Os envelopes deverão estar rotulados externamente com os seguintes informes:

	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 015/2018/CEL/SUPEL/RO – Credenciamento de Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, cadastrada no SCNES, com todos os procedimentos e especialidades constantes das normas do serviço específico editadas pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, e pela Portaria nº 67/CIB/RO de 23 de junho de 2010, para atendimento aos usuários do SUS, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses.
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE


	ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE SERVIÇOS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 015/2018/CEL/SUPEL/RO – Credenciamento de Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, cadastrada no SCNES, com todos os procedimentos e especialidades constantes das normas do serviço específico editadas pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, e pela Portaria nº 67/CIB/RO de 23 de junho de 2010, para atendimento aos usuários do SUS, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses.
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE


5.1 O Envelope 01 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - deverá conter os seguintes documentos:

5.1.1 Da Qualificação Jurídica
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; Havendo consolidação do contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração.

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício.

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

 

5.1.2. Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF)

b) Certidão de Regularidade com a Dívida Ativa da União/Receita Federal

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais

e) Certidão de Regularidade /FGTS (Lei 8.036/90)

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440)

 

5.1.3. Documentação Relativa à Qualificação Econômico - Financeira
5.1.3.1 Certidão Negativa de Pedido de Falência e/ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
5.1.3.2. o que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.
5.1.4. No caso de participação de empresas enquadradas como ME e EPP, deverá apresentar a respectiva Declaração informando a condição a qual se enquadra.



5.1.4.1 . A falta do documento exigido no subitem 5.7, não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá a aplicação do benefício da Lei Complementar 123/2006, exclusivamente, quanto a regularidade fiscal.  

5.1.5. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão, exceto as declarações eletrônicas.
5.1.6 Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Comissão considerará o proponente inabilitado, desde que não se refiram a certidões que possam ser verificadas eletronicamente, havendo possibilidade, resguardada a isonomia, e desde que se apresentem na validade no momento da consulta.

5.1.7 Os documentos de habilitação serão analisados pela Comissão Especial de licitação, que após encaminhará o envelope 2 contendo a documentação referente a qualificação técnica da empresa e dos profissionais para análise e julgamento pela comissão permanente da SESAU.
5.1.8 A sessão de abertura dos envelopes é pública, podendo participar representantes das entidades que entregaram propostas ou procuradores devidamente identificados, bem como qualquer pessoa interessada no certame. 
5.1.9 A abertura dos envelopes será no 14/09/2018, às 09h:00min, na sede da SUPEL sito: situada à Av. Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, Cidade de Porto Velho.
5.1.10 A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL não se responsabilizará por envelopes de “Documentação de Habilitação” e “Documentos de Qualificação Técnica” que sejam apresentados, fora do prazo estabelecido, definidos neste Edital.
5.1.11 O não cumprimento dos prazos e formas estabelecidos neste Edital, bem como a ausência de quaisquer documentos nele solicitados acarretará na eliminação da entidade participante desta seleção.
5.1.12 Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e numeradas em ordem crescente.
5.1.13 Nenhum dos documentos e propostas contidos nos envelopes 1 e 2, poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido o uso de palavras ou algarismos manuscritos. Para fins de julgamento considera-se:

a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da documentação.

b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou corrigir o que originalmente foi escrito.

5.1.14 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor da SUPEL/RO, sob pena de inabilitação.

5.1.15 Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste Edital.

5.1.16 Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

5.1.17 Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

5.1.18 Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de Documentação de Habilitação e Propostas técnica e comercial, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante.

5.1.19 Os documentos de habilitação e propostas apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital não serão recebidos.

5.1.20 A validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.  

6. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 
6.1. Prazos para o Credenciamento
6.1.1. Serão credenciadas todas as empresa que tiverem interesse em participar do presente credenciamento, que tem como objeto realizar a prestação de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei, e apresentarem toda documentação solicitada no presente termo de referência, criando desta forma uma cadastro de empresas, que poderão ou não vir a ser utilizado pela Secretária de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO. 

6.1.2. As empresas interessadas em realizar a prestação de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, poderão se credenciar a partir do primeiro dia útil subsequente a data de publicação do edital de credenciamento, em local e horários indicados no referido instrumento convocatório.  

6.1.3. Os interessados que encaminharem os envelopes de documentações posteriormente à data marcada para abertura dos envelopes, dentro da vigência deste Chamamento Público, serão recebidos, abertos, analisados, conferidos, veriﬁcando as exigências do Edital.

6.1.4. Declarado habilitado, serão inseridos imediatamente após o último colocado da lista de credenciamento no sistema de distribuição de serviços, observada a ordem cronológica de recebimento de solicitação de credenciamento.

6.1.4.1 Ocorrendo a solicitação de credenciamento por mais de uma empresa, na mesma data, será realizado sorteio para definição da ordem cronológica de credenciamento. 

6.1.5.  Os interessados deverão entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada, exceto nos casos previstos no próprio Edital.

 6.2.  Da Publicidade do Credenciamento e do Extrato do Contrato
A lista de credenciamento será homologada pelo Secretário de Estado da Saúde do Estado de Rondônia – SESAU/RO, e publicada no Diário Oficial do Estado, bem como o extrato de contrato será publicado, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93.

 6.3. Condições de Participação
6.3.1. Poderão credenciar-se todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento, e que tenham interesse em prestar os serviços pelos preços e condições estipulados neste instrumento.

6.3.2. Não poderão participar deste credenciamento as empresas que:

* Se enquadrem em qualquer das hipóteses do art. 9º, da Lei nº 8.666/93.

* Estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.

* Tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, de qualquer Poder ou esfera de governo.

* Que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da lei n 8.666/93. (aplicável a todas as licitações sob qualquer modalidade, bem como aos procedimentos de dispensa e inexigência de licitação por força do disposto no art. 97), e que estejam cadastradas na relação de empresas impedidas de licitar no site do tribunal de contas do Estado de Rondônia.

* Não preencherem as condições de credenciamento estipuladas no Edital e no Termo de Referência.

* Estiverem irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente.

* Estiverem irregular quanto à comprovação de quitação de tributos perante o Estado de Rondônia.

 

6.3.3. A participação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus respectivos anexos. Caso contrário, poderá ocorrer imediatamente o descredenciamento da empresa.

6.3.4. Não será admitido a participação de interessados distintos através de um único representante, ou que indiquem como responsável técnico ou qualquer outro componente de equipe técnica, profissional comum entre os interessados participantes do chamamento; e ainda, que seja servidor público, assim entendido quem exerça cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, consideradas para tal, além das fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista, as demais entidades  sob controle, direto ou indireto, no âmbito da esfera estadual, qual seja o vínculo, de caráter transitório ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

6.3.5. Poderão participar pessoas Físicas e Jurídicas.

 6.4. Da Proposta de Credenciamento
6.4.1. Apresentar declaração formal de interesse em realizar a prestação de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta descritos neste Termo de Referência no item 2.2., tendo como forma de remuneração pelos serviços prestados, os valores demonstrados no item 7.1. do termo de referência. No anexo VI deste termo de referência consta modelo da declaração.

6.4.2. Apresentar Formulário de Disponibilização de Leitos de UTI Adulta a Serem Ofertados ao SUS. 

6.5. Critério de Cadastramento
A empresa será inicialmente credenciada pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de qualificação técnica e habilitação, junto a SUPEL.

 6.6. Da Análise dos Documentos para o Credenciamento
6.6.1. Será nomeada Comissão por meio de Portaria pelo excelentíssimo senhor Secretário de Estado da Saúde, sendo composta por técnicos da Assessoria Técnica - ASTEC/SESAU e Coordenadoria de Regulação e Controle dos Serviços de Saúde - CRECSS/SESAU, que examinará a documentação exigida para fins de credenciamento quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e o seu respectivo Edital, no prazo de 02 (dois) dias.

6.6.2. A interessada deverá entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada. 

6.6.3. Após análise da documentação apresentada pela empresa, caso seja constatada a falta ou divergência de documentos, será concedido a empresa um prazo de 02 (dois) dias para que seja apresentado a documentação faltante.   

6.7. Da Formalização do Credenciamento 
6.7.1. A formalização do credenciamento se dará através de contrato administrativo especifico, cuja minuta estará estabelecida anexa ao Edital.

6.7.2. A SESAU/RO convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

6.7.3. É condição para o credenciamento que a empresa interessada possua unidade de atendimento regularmente licenciada.

6.8. Do Gerenciamento dos Serviços a Serem Prestados pela Credenciada
6.8.1. Após o credenciamento, as empresas credenciadas obedecerão às determinações previstas pela Gerência de Regulação - GERREG.

6.8.2. O acesso aos serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta) dar-se-ão por meio da Gerência de Regulação - GERREG , que será responsável pelo direcionamento dos pacientes às empresas credenciadas.

6.8.3. Caso seja credenciada mais de uma empresa, a Gerência de Regulação - GERREG compromete-se a assegurar a igualdade de tratamento, dividindo o quantitativo proporcionalmente entre as CREDENCIADAS, conforme capacidade técnica das mesmas.

6.8.4. Deve ser dada preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos e somente no caso de persistir a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o ente público poderá recorrer às entidades com fins lucrativos (§2º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

6.8.4.1. As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos deverão satisfazer para a celebração de instrumento contratual, os requisitos básicos contidos na Lei nº 8.666/93, e no art. 3º da Lei nº 12.101, independentemente das condições técnicas, operacionais e outros requisitos ou exigências fixadas pelos gestores do SUS (§5º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

6.8.5. Deﬁnida a ordem, cada empresa credenciada prestará os serviços garantindo que o paciente realize tantos quantos procedimentos que forem a ele indicados por um só prestador credenciado, adequando a capacidade declarada pela empresa (conforme letra j do subitem 10.1.1. deste termo de referência).

6.8.6. As empresas que forem se cadastrando, durante a vigência do credenciamento, serão classiﬁcadas no ﬁnal da ﬁla, sendo que tão somente após a distribuição dos serviços das empresas já credenciadas é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data e horário do protocolo.

6.8.7. Nenhuma empresa que esteja apta a ser credenciada, nos termos do edital e termo de referência, deixará de participar da distribuição dos serviços, salvo se ﬁnalizada a vigência do credenciamento, ou deixar de existir o interesse na prestação dos serviços do objeto do chamamento.

 6.9. Dos Casos de Descredenciamento
6.9.1. Pela Credenciante, sem prévio aviso, quando:
a) A credenciada deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato, Edital e/ou termo de referência.

a.1) Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo credenciado, este estará sujeito às sanções previstas nos artigos 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

b) A credenciada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita.

b.1) Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão Especial de Credenciamento, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e a submeterá ao Gestor da SESAU para decisão final.

c) Ficar evidenciada a incapacidade da credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção.

d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da SESAU.

e) Em razão de caso fortuito ou força maior.

f) Desinteresse da Administração.

f) E naquilo que coube conforme disposto nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

 6.9.2. Pelo Credenciado:
a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à SESAU/RO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias

7. O Envelope 02 – DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE SERVIÇOS - deverá conter os seguintes documentos: 

7.1
Quanto a Qualificação Técnica da Empresa:

a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos em serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem os serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e não cumulativas):

a.2.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo 30% do quantitativo total de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
a.2.2) Atestados que comprovem a execução mensal e contínua de no mínimo 30% do quantitativo mensal de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, por pelo menos 30 (trinta) dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 30 (trinta) dias.

a.3) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora do atestado(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.

a.4) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro 2017 e Orientação Técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017).

a.5) E, na ausência dos dados indicados acima, em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro de 2017 e orientação técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017)

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade das instalações, dos equipamentos e do Pessoal técnico, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa.

c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho Regional de Medicina.

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES atualizado.

e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal e/ou Estadual.

f) Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento da empresa expedido por órgão municipal competente.

g) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro funcional, os responsáveis técnicos, de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.

h) A comprovação do vínculo empregatício poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

i) A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através de apresentação do Curriculum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver.

j) Ofício/Documento indicando a capacidade técnica total de atendimento, e quantidade de serviço por mês e por ano, que pretende ofertar para o SUS em serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta. No anexo VII deste termo de referência consta modelo de ofício.

k) Declaração de aceitação dos preços dos serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta conforme valores estipulados no item 7.1 do termo de referência. 

l) Declaração de que a empresa não possui em seu quadro, funcionário que atue como representante legal, membro da diretoria, sócio administrador, proprietário e ou presidente da empresa, e que possua vínculo a Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.
 7.2
Da Qualificação Técnica (Proposta técnica)           
7.2.1
Da Empresa quantos aos Equipamentos
a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em língua portuguesa, em duas vias devidamente rubricadas pelo responsável da empresa, em todas as vias e com a numeração sequenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o mínimo exigido, conforme subitem 10.2.1.1 deste termo de referência), indicando:

a.1) Item

a.2) Especialidade de atuação

a.3) Quantidade

a.4) Especificação do Equipamento

a.5) Modelo

a.6) Marca

 

b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme subitem 10.2.1.1. implicará na não habilitação da credenciada.

c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos e, os mesmos, equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual.

d) Apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica nas dependências da credenciada, por comissão formada por pessoal técnico e administrativo da SESAU, onde a credenciada estiver instalada.

d.1) Será objeto de vistoria da comissão, as dependências da credenciada, para comprovação dos equipamentos constantes no Memorial Descritivo.

 

7.2.1.1. Relação dos Equipamentos que a Empresa Credenciada deve possuir em suas Instalações
 

	 

ITEM
 
	ESPECIALIDADE
	EQUIPAMENTO
	QTE MÍNIMA DE
 EQUIPAMENTO

	01
	CAMA FAWLER
	MANUAL OU
	05

	
	
	AUTOMÁTICA
	05

	02
	VENTILADOR PULMONAR
	DIGITAL(MICROPROCESSADO)
	05

	03
	MONITOR DE BEIRA DE LEITO
	DIGITAL (MULTIPARAMÉTRICO)
	05

	04
	CONJUNTO DE NEBULIZAÇÃO
	MANUAL
	05

	05
	OXÍMETRO DE PULSO
	DIGITAL
	05

	06
	CARRO RESSUSSITADOR 
	MANUAL
	01

	07
	DESFIBRILADOR, CARDIOVERSOR
	DIGITAL
	01

	08
	MACA PARA TRANSPORTE - Com Cilindro de oxigênio e régua tripla com saída  com Cilindro de oxigênio e régua tripla com saída para ventilador pulmonar para transporte
	MANUAL
	01

	09
	MARCAPASSO CARDÍACO EXTERNO
	DIGITAL
	01

	10
	MONITOR DE PRESSÃO INVASIVA
	DIGITAL
	05

	11
	ELETROCARDIÓGRAFO PORTÁTIL
	DIGITAL
	01

	12
	NEGATOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	13
	ASPIRADOR PORTÁTIL
	AUTOMÁTICO
	01

	14
	OFTALMOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	15
	OTOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	16
	BALANÇA ELETRÔNICA
	ANALÓGICO OU
	01

	
	
	DIGITAL
	01


 

7.2.2. Dos Profissionais 
a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração sequenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme este Termo de Referência ou diferentes dos solicitados, acompanhado de:

a.1) Curriculum Vitae

a.2) Diploma em Graduação em Medicina

a.3) Certificado de Especialidade Médica           

a.4) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES atualizada

a.5) Registro no Conselho de Classe competente

a.6) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços

 

7.2.2.1. Relação de Profissionais que a Empresa Credenciada deve possuir em quadro Funcional 
 

	MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	ITEM
	CAPACIDADE TÉCNICA
	EXPERIÊNCIA

	1.
	MÉDICO INTENSIVISTA - RESPONSÁVEL TÉCNICO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	1.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	2.
	MÉDICO INTENSIVISTA DIARISTA SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	2.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	3.
	MÉDICO INTENSIVISTA PLANTONISTA SENDO 1 PARA CADA  10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	4.
	ENFERMEIRO – COORDENADOR
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	4.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	5.
	ENFERMEIRO PLANTONISTA SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	6.
	FISIOTERAPEUTA COORDENADOR  SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS, A CADA TURNO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	6.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	7.
	FISIOTERAPEUTA PLANTONISTA  SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS, A CADA TURNO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	8.
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM SENDO 1 (UM) PARA CADA 02 (DOIS) LEITOS EM CADA TURNO
	MÍNIMO DE 03 PROFISSIONAIS

	9.
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL


7.3. Os documentos elencados no subitem 10.2.2 do Termo de Referência, serão objetos para habilitação conforme os critérios ali estabelecidos e serão condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.
7.4. Da Vistoria Técnica
Será objeto de vistoria da comissão, as dependências da credenciada, com o objetivo de identificar a avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade das ações e dos serviços prestados, com a emissão de parecer circunstanciado, que fundamentará a decisão acerca da habilitação da entidade (art. 2º, VII, Portaria nº 2.567/2016).

8.
DO CONTRATO DO CREDENCIAMENTO
8.1. Convocação e Celebração do Contrato

Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual, é dado à credenciada o prazo de 02 (dois) dias, contado da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da Saúde, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato munido da documentação devidamente exigida. Não sendo aceito protocolos de prorrogação de prazo para apresentação da documentação, nem mesmo protocolo de entrada em documentação sob pena de desclassificação.

8.2. Da Formalização e Execução do Contrato

8.2.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;

8.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

8.2.3. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato,  compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

8.2.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.2.7. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

8.2.8. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

8.3. Da Inexecução e da Rescisão do Contrato

8.3.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

8.3.2. Constituem motivo para rescisão de contrato:

* O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

* O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

* A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados.

* O atraso injustificado no início do serviço.

* A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.
8.4. Denúncia do Ajuste
A contratada poderá a qualquer tempo solicitar a denúncia do ajuste, mediante solicitação escrita e devidamente justificada à SESAU/RO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
9. DO LOCAL, ACOMPANHAMENTO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS 
9.1
Do Local De Execução Dos Serviços
O local de execução dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 4.1 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

9.2
Do Acompanhamento Dos Serviços
O acompanhamento dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 4.3 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

9.3
Do Gerenciamento Dos Serviços
O gerenciamento dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.8 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

10.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

* Fonte: 0110/0209

* Programa de Atividade: 4004

* Elemento de Despesa: 33.90.39

11. DA ESTIMATIVA DE DESPESA

11.1 Do Preço
Fica deﬁnido o preço da diária de cada leito de UTI Adulto em R$ 1.632,75 (hum mil seiscentos e trinta e dois reais e setenta e cinco centavos), sendo composto pelo valor da tabela SUS mais valor complementar conforme estabelecido na Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018, segundo quadro demonstrativo abaixo:

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	COMPOSIÇÃO DO CUSTO
	FONTE
	VALOR UNITÁRIO

	Serviços de Internação em Unidade de
Tratamento Intensivo (UTI ADULTA) para Região do Vale do Jamari
	Tabela SIGTAP
	0209
	R$ 478,72

	
	Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018 (Valor Complementar)
	0110
	R$ 1.154,03

	VALOR TOTAL
	R$ 1.632,75


11.1.1 Conforme Portaria nº 067/GAB/CIB/RO, de 23 de junho de 2010, em seu parágrafo 2º todas as despesas decorrentes da internação do usuário/SUS nas UTIS de terceiros serão computadas na AIH/SUS (Autorização de Internação Hospitalar) para efeito de remuneração e complementada com o valor da diária de UTI conforme quadro demonstrado no subitem 7.1.

11.1.2 O valor estimado para os contratos provenientes deste Termo de Referência, não implicará nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente autorizados e aprovados pela credenciante.
11.1.3 É expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação a Tabela adotada, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados. 

11.2. Memória de Cálculo para Quantidade Máxima de Diárias por Mês e por Ano
As diárias de UTI Adulto foram calculadas de acordo com o número de dias que cada mês apresenta no ano conforme tabela abaixo:

	Ordem
	MÊS REFERÊNCIA
	QTE DE DIAS NO MÊS
	QTE MÁXIMA
DE DIÁRIAS NO MÊS
(Com 5 leitos/dia)

	1
	Setembro/2018
	30
	150

	2
	Outubro/2018
	31
	155

	3
	Novembro/2018
	30
	150

	4
	Dezembro/2018
	31
	155

	5
	Janeiro/2019
	31
	155

	6
	Fevereiro/2019
	28
	140

	7
	Março/2019
	31
	155

	8
	Abril/2019
	30
	150

	9
	Maio/2019
	31
	155

	10
	Junho/2019
	30
	150

	11
	Julho/2019
	31
	155

	12
	Agosto/2019
	31
	155

	 
	TOTAL DE LEITOS AO ANO
	1.825


 

 

11.3. Valor Anual Estimado
	VALOR UNITÁRIO
	QUANT. MÁXIMA DE DIÁRIAS AO ANO 
(Sendo 5 diárias por dia)
	VALOR ANUAL

	R$ 1.632,75
	1.825
	R$ 2.979.768,75
(dois milhões novecentos e setenta e nove mil  setecentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos)


12.
 DO PAGAMENTO

12.1
 O pagamento ocorrerá de acordo com o número total de diárias aprovadas pelo Sistema de Informações Hospitalares – SIH, realizadas no mês, que deverão ser apresentadas na CRECSS/SESAU, para análise, conferência e processamento. 

As Notas Fiscais deverão ser emitidas em 02 (duas) vias (devendo ser acompanhadas juntamente com a produção referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço, documentos pessoais, telefone, protocolo de solicitação de leitos de UTI, e outros que a contratante achar pertinente) e devidamente atestadas pela Administração, devendo conter no corpo da mesma a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos.

12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados.

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

12.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.4. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão da documentação, a Administração Pública poderá pagar a parcela incontroversa no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controversas com as devidas justificativas. Nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração.

12.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

 12.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 12.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

12.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

12.10. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

12.11. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

12.12. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

12.13. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

12.14. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

 12.15. Critérios quanto a Execução e Controle da Qualidade dos Serviços Realizados para Fins de Autorização do Pagamento 
a) Serão aceitos para efeito de pagamento os procedimentos previamente autorizados pela CRECSS/SESAU, em conformidade com o referido Termo de Referência, e após verificação das produções que estejam de acordo com os critérios estabelecidos e inseridos no ¹Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar, e no ²Manual de Glosas do sistema nacional de auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

b) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a CRECSS/SESAU.

c) A Credenciada será remunerada pelos valores  previstos no item 7.1. do Termo de Referência.

d) O teto Máximo estabelecido para o números de leitos e  em valores para  pagamento mensal  será conforme previsto no item 7.3 do Termo de Referência. Caso a produção apresentada estiver acima do teto o prestador ao apresentar a produção do mês, deverá encaminhar um ofício a CRECSS, comunicando que ultrapassou o teto físico - financeiro solicitando autorização  para apresentar a produção extra, com o objetivo de receber o pagamento extra teto.

 [1] ftp://ftp2.datasus.gov.br/public/sistemas/dsweb/SIHD/Manuais/MANUAL_SIH_janeiro_2017.pdf

[2] http://sna.saude.gov.br/download/MANUAL%20DE%20GLOSA%20DO%20SNA.pdf

 
13.
DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:

As obrigações da CREDENCIADA são aquelas estabelecidas no item 9.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
14.
DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:

As obrigações da CREDENCIANTE são aquelas estabelecidas no item 9.2 Termo de Referência no – Anexo I deste Edital
15.
DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO:

Para os casos de DESCREDENCIAMENTO são aquelas estabelecidas no item 11.9 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital
16.
DO REAJUSTE DO CONTRATO
As condições de Reajuste estão previstas no item 12.6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

17.
 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL


As condições do instrumento contratual são aquelas previstas no item 12.3 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
18.
 DA SUBCONTRATAÇÃO/TRANSFERENCIA DO CONTRATO


É vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao Termo de Referência por parte da CREDENCIADA.
19.
 DA GARANTIA DO CONTRATO


Deverão prestar garantia contratual nos termos do item 12.4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
20.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. 
A credenciada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ﬁzer declaração falsa ou cometer fraude ﬁscal, garantido o direito à ampla defesa ﬁcará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciada no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ﬁcando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços.

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações.

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o que ensejará a rescisão contratual.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05.

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CREDENCIADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

20.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso (tabela 1):                            

20.3. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União e será descredenciada do SICAF e da SUPEL pelo prazo de até cinco anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1) 

 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s).
	01
	0,2% por dia

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia.
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia.
	03
	0,8% por dia

	16.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato, por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	18.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	19.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	21.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

 

20.5. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.6. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

20.7. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

20.8. As sanções previstas não poderão ser relevadas salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

20.9. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais
22.
DO FORO

22.1
As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de referência.

23. ANEXO DO EDITAL:

Anexo I: Termo de Referência

Porto Velho (RO), 01 de agosto de 2018.

IAN BARROS MOLLMANN
Presidente da CEL/SUPEL/RO
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 15/2018/supel 

anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços complementares
na Área de Terapia Intensiva (Adulto),  de forma contínua, para atender as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, na Região do Vale Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei.
 

 

1.  IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO

1.2. Unidade Requisitante: Núcleo de Mandados Judiciais e Assessoria Técnica da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO

 

2. OBJETO
Credenciamento de Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, cadastrada no SCNES, com todos os procedimentos e especialidades constantes das normas do serviço específico editadas pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB, e pela Portaria nº 67/CIB/RO de 23 de junho de 2010, para atendimento aos usuários do SUS, na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei.

 

2.1.  Objetivo
Garantir a assistência ao usuário do Sistema Único de Saúde, no âmbito da região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, através de ações necessárias à manutenção da vida do paciente potencialmente grave ou com descompensação de um ou mais sistemas orgânicos em leito, por meio de um sistema de monitorização contínua, para que com o suporte e tratamento intensivos tenha possibilidade de se recuperar.

A contratação incluirá assistência médica e de enfermagem durante as 24 horas ininterruptas, com recursos humanos especializados, com equipamentos específicos próprios, insumos, materiais, exames, outras tecnologias destinadas a diagnóstico e tratamento, hemodiálise, assistência laboratorial e diagnóstica, ininterrupta por ser uma unidade de terapia intensiva.

 

2.2. Especificação dos Serviços
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTE
	UNID
	COMPOSIÇÃO DO CUSTO
	FONTE
	VALOR UNITÁRIO

	Serviços de Internação em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI ADULTA) para Região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia, para atender pacientes de 12 a 101 anos de idade; Com assistência médica e de enfermagem ininterruptas, com equipamentos específicos próprios, insumos, materiais, exames, outras tecnologias destinadas a diagnóstico e tratamento, hemodiálise, assistência laboratorial e diagnóstica, fornecimento de oxigênio e demais serviços de acordo com as especificações da Portaria MS nº 895, de 31 de março de 2017, e Resolução-RDC nº 07, de 24 de fevereiro de 2010, pela CONTRATADA.
	05 leitos/dia
	Diária
	Tabela SIGTAP

Código: 08.02.01.008-3
	0209
	R$    478,72

	
	
	
	Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018 (valor complementar).
	0110
	R$ 1.154,03

	VALOR TOTAL
	R$ 1.632,75


 

2.3. Quanto ao Quantitativo
O quantitativo de leitos a serem contratados foi estabelecido considerando a necessidade do serviço especializado conforme informações constante nos documentos abaixo relacionados, e totalizam a quantidade de 05 leitos de UTI Adulta na região do Vale do Jamari:

* Memorando nº 642/2018/SESAU-NMJ, emitido pelo Núcleo de Mandados Judiciais da SESAU - NMJ (2098738)

* Despacho exarado pela Assessoria Técnica - ASTEC (2336310):

 

2.4. Municípios a Serem Atendidos
 

	REGIÃO DE SAÚDE VALE DO JAMARI
População: 251.740 hab.

 
	MUNICÍPIOS

	
	ARIQUEMES

	
	CACAULÂNDIA

	
	MACHADINHO DO OESTE

	
	ALTO PARAÍSO

	
	CAMPO NOVO DE RO

	
	MONTE NEGRO

	
	BURITIS

	
	CUJUBIM

	
	RIO CRESPO


 

 

3. JUSTIFICATIVA
O elemento norteador principal do presente termo de referência é buscar a regularização jurídica de todas as situações e processos de prestações de serviços de saúde na contratação de UTI Adulta, para fortalecimento da Rede de Urgência e Emergência do Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando a ampliação de leitos de retaguarda de cuidados intensivos na região do Vale do Jamari, no Estado de Rondônia.

Segundo o artigo 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é um direito assegurado a todos. Portanto, o Estado tem o dever de prover condições indispensáveis ao seu pleno exercício, sendo facultado aos gestores do SUS lançar mão de serviços de saúde não estatais de forma complementar a oferta pública dos mesmos.

A Carta Magna determinou ainda que a participação de instituições privadas no Sistema deve seguir diretrizes a ser mediada por contratos de direito público.

Considerando a extrema importância de que para oferecer um serviço de atendimento de saúde (o que em muitos casos trata-se de urgência e emergência) dentro dos padrões normatizados e regulamentados pelo Ministério da Saúde, deve-se estar devidamente preparado para tal, desta forma deve ser dada a atenção necessária ao paciente hospitalizado.

Considerando que os pacientes em espera de vagas em Unidade de Terapia Intensiva estão em risco de vida devido à gravidade de seu quadro clínico, a superlotação e pela insuficiência dos referidos leitos nas Unidades Públicas de Saúde do Estado para atender a demanda em sua totalidade, o que é agravado pela baixa rotatividade destes leitos, onerando o Estado consideravelmente, pois, o paciente permanece mais tempo que o necessário para realizar o seu tratamento bem como expõe ao risco de complicações decorrentes, como por exemplo, infecções hospitalares ou o agravo da patologia de base.

Considerando ainda, o fato de que a ausência da contratação de tais serviços poderá trazer prejuízos irreversíveis aos usuários podendo culminar em inúmeros óbitos.

Considerando o pedido de redução do quantitativo de leitos de UTI, objeto do Contrato nº 409/PGE-2016, com redução proporcional em aproximadamente 33,33% do seu valor inicial, conforme Informação nº 279/PGE-2018 (2337272), constante nos autos do Processo físico 01-1712.10008-0000/2016, onde se relata que depois de reiterado descumprimento parcial do contrato nº 409/PGE-2016 as partes resolveram reduzir a quantidade de leitos de UTI, e que o gestor optou por não rescindir o contrato administrativo, apesar da inexecução parcial, em razão da extrema necessidade de se manter a continuidade desse serviço essencial e indispensável naquela região. 

Deve ser ressaltado que a Procuradoria Geral do Estado se posicionou informando que para elaboração do termo aditivo de redução proporcional do valor contratual, na forma do art. 65, § 2º, II, da Lei nº 8.666/93, há necessidade de abertura e conclusão de processo administrativo punitivo em face da contratada, assegurando o devido respeito, o contraditório e a ampla defesa.

Este processo foi formalizado sob o nº 0036.167891/2018-11, e se encontra em fase de recebimento e análise da resposta da contratada  quanto a Notificação enviada (1829041).

Considerando informação constante no Memorando nº 642/2018/SESAU-NMJ (2098738), onde o Núcleo de Mandados Judiciais da SESAU expõe a necessidade de ampliação do número de leitos de UTI visto o número de pacientes que impetraram ação judicial contra o Estado, e a insuficiência de vagas em leitos/SUS, que se materializa no quantitativo de mandados judiciais para o atendimento imediato em favor destes pacientes.

Considerando o ofício nº 51/DMAC/SEMSAU ARIQUEMES/2018 (2338131), o qual a Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes solicita a ampliação do número de leitos de UTI disponíveis para a Região do Vale do Jamari, tendo em vista a sobrecarga da Rede de Urgência e Emergência daquele município e do Estado, com uma média de 12 pacientes/mês transferidos para leitos de UTI na cidade de Porto Velho; e informa também que essa região de saúde possui dez (10) leitos adultos conveniados SUS, entretanto essa disponibilidade de leitos não suporta a demanda existente na região, bem como os leitos não são somente para região do Vale de Jamari, perpassando pelo atendimento principalmente da demanda da Região Central, pois pela instabilidade hemodinâmica dos pacientes essa região realiza a regulação diretamente com a UTI conveniadas, uma vez que os leitos de UTI não possuem mecanismos de regulação própria, bem como a distância a ser percorrida com este paciente ultrapassa 400 km, desta forma a equipe médica opta por admitir o paciente nesta UTI, em virtude dos fatos narrados acima.

A rede hospitalar de Ariquemes é referência para Região do Vale do Jamari, em toda demanda de média e alta complexidade, e por possuir centro cirúrgico com equipes de plantão 24Hrs por dia e 07 dias da semana, composta por: ortopedista, cirurgião geral, cirurgião vascular, obstetras, anestesista e médicos auxiliares, ou seja, os municípios que dependem desta região passam a regular junto a Central Regional de Urgência e Emergência. Desta forma absorvem-se estas demandas loco-regionais no intuito de desafogar a rede estadual, situada em Porto Velho.

A população da Região do Vale do Jamari compreende uma população aproximada de 270.000 habitantes, o que corresponde a nove municípios.

Ao analisar a capacidade instalada dos municípios para atendimentos de Média e Alta Complexidade, nota-se que estes municípios não dispõem de condições técnicas para atendimento destes pacientes críticos. Conforme exposto acima, o município de Ariquemes fica como responsável para acolher a demanda da região. Em virtude desta absorção o Hospital Municipal passar a receber estes usuários, bem como a sua demanda interna, gerando desta forma por diversas ocasiões o bloqueio da sala vermelha com pacientes críticos, aguardando a liberação de leitos de UTI no município e na capital. Por isso ocorrem algumas dezenas de mandados judiciais.

O município de Ariquemes possui somente uma ambulância de Suporte Avançado, que muitas das vezes, pela alta demanda apresentada pelo plantão médico, teve que disponibilizar de outros veículos ambulâncias da frota para ser configurar como unidade de suporte avançado - USA, para que pudesse ser atendido em tempo hábil as necessidades clínicas dos usuários da rede, em decorrência dos frequentes bloqueios que ocorrem na sala vermelha pela alta demanda do dia, tendo ocasionado transtornos para Rede de Urgência e Emergência do município de Ariquemes.

Desta forma, a Rede de Urgência e Emergência, fica sobrecarregada, tanto no âmbito municipal, como no âmbito estadual, que por diversas vezes a equipe médica plantonista teve que evocar o princípio da vaga zero, conforme estabelece a Resolução CFM nº 2.077/14, no intuito de resguardar a integridade clínica do usuário, bem como do profissional. Mas, mesmo assim em algumas ocasiões este direito médico fora negado pela Central de Regulação Estadual, movido pelo fato da rede de urgência e emergência situada em Porto Velho, encontrar-se saturada também.

Considerando o instituto do credenciamento, um sistema por meio do qual a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados.

Considerando que a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde (SUS) define, entre outros aspectos, a contratação de prestadores de serviços de saúde como competência comum dos entes federativos e que a contratação de serviços de saúde de forma complementar das instituições privadas, e a sua relação com o Gestor deve ser estabelecida por vínculos formais, permitindo-lhe suprir a insuficiência dos serviços no setor público, assegurada a preferência às entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, conforme art. 199, §1º da C.F, observadas as exigências gerais aplicáveis.

Portanto, a luz de todo o exposto justifica-se o chamamento público para credenciamento de empresas especializadas na prestação dos serviços complementares na Área de Terapia Intensiva - UTI (Adulto),  de forma contínua, para atender as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, na Região do Vale Jamari, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei.

 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
4.1. Local de Execução dos Serviços
4.1. A(s) empresa(s) credenciada(s) deverá(ão) realizar os serviços no âmbito de suas dependências,  devendo fornecer materiais, insumos, equipamentos, exames, mão de obra que lhe é inerente, inclusive com o custeio de todos os encargos sociais, os quais deverão ser comprovados à Credenciante quando solicitados.

4.1.1.  A(s) empresa(s) credenciada(s) deverá(ão) estar instaladas em um município pertencente a Região do Vale do Guaporé conforme demonstrado no Item 2.5 deste termo de referência.

 

4.2. Condições Gerais da Execução
4.2.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços objeto deste Termo de Referência, mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados, e também deverá disponibilizar todos os equipamentos, insumos, materiais e exames necessários a execução dos serviços.

4.2.2. A empresa credenciada deverá possuir toda a estrutura física e de mão de obra para atendimento dos serviços a serem realizados no ato da contratação.  

 

4.3. Do Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
a) Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

b) Cabe à Administração, como CONTRATANTE, acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados.

c) A CONTRATANTE nomeará uma Comissão Recebimento de Serviços, para certificação de notas fiscais, de no mínimo 3 (três) servidores efetivos da Gerência Regional de Saúde de Ariquemes, e ainda um fiscal de contrato que fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

d) A fiscalização, que acontecerá por meio do Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Serviços, deverá contemplar em registro próprio – anotado pelo Fiscal do Contrato - todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

e) As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas a Assessoria Técnica da SESAU, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

f) A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste Termo.

g) A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

h) A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

i) A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no futuro Contrato.

j) A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

j.1) A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o futuro Contrato.

 

5. PAGAMENTO
5.1. O pagamento ocorrerá de acordo com o número total de diárias aprovadas pelo Sistema de Informações Hospitalares – SIH, realizadas no mês, que deverão ser apresentadas na CRECSS/SESAU, para análise, conferência e processamento. 

As Notas Fiscais deverão ser emitidas em 02 (duas) vias (devendo ser acompanhadas juntamente com a produção referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço, documentos pessoais, telefone, protocolo de solicitação de leitos de UTI, e outros que a contratante achar pertinente) e devidamente atestadas pela Administração, devendo conter no corpo da mesma a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos.

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados.

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

5.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.4. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão da documentação, a Administração Pública poderá pagar a parcela incontroversa no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controversas com as devidas justificativas. Nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração.

5.5. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

 

5.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

5.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

5.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

5.10. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

5.11. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

5.12. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

5.13. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

5.14. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

 

5.15. Critérios quanto a Execução e Controle da Qualidade dos Serviços Realizados para Fins de Autorização do Pagamento 
a) Serão aceitos para efeito de pagamento os procedimentos previamente autorizados pela CRECSS/SESAU, em conformidade com o referido Termo de Referência, e após verificação das produções que estejam de acordo com os critérios estabelecidos e inseridos no ¹Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar, e no ²Manual de Glosas do sistema nacional de auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

b) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a CRECSS/SESAU.

c) A Credenciada será remunerada pelos valores  previstos no item 7.1. do Termo de Referência.

d) O teto Máximo estabelecido para o números de leitos e  em valores para  pagamento mensal  será conforme previsto no item 7.3 do Termo de Referência. Caso a produção apresentada estiver acima do teto o prestador ao apresentar a produção do mês, deverá encaminhar um ofício a CRECSS, comunicando que ultrapassou o teto físico - financeiro solicitando autorização  para apresentar a produção extra, com o objetivo de receber o pagamento extra teto.

 

[1] ftp://ftp2.datasus.gov.br/public/sistemas/dsweb/SIHD/Manuais/MANUAL_SIH_janeiro_2017.pdf

[2] http://sna.saude.gov.br/download/MANUAL%20DE%20GLOSA%20DO%20SNA.pdf

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

* Fonte: 0110/0209

* Programa de Atividade: 4004

* Elemento de Despesa: 33.90.39

 

7. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO
7.1. Do Preço
Fica definido o preço da diária de cada leito de UTI Adulto em R$ 1.632,75 (hum mil seiscentos e trinta e dois reais e setenta e cinco centavos), sendo composto pelo valor da tabela SUS mais valor complementar conforme estabelecido na Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018, segundo quadro demonstrativo abaixo:

 

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	COMPOSIÇÃO DO CUSTO
	FONTE
	VALOR UNITÁRIO

	Serviços de Internação em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI ADULTA) para Região do Vale do Jamari
	Tabela SIGTAP
	0209
	R$    478,72

	
	Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018 (Valor Complementar)
	0110
	R$ 1.154,03

	VALOR TOTAL
	R$ 1.632,75


 

7.1.1. Conforme Portaria nº 067/GAB/CIB/RO, de 23 de junho de 2010, em seu parágrafo 2º todas as despesas decorrentes da internação do usuário/SUS nas UTIS de terceiros serão computadas na AIH/SUS (Autorização de Internação Hospitalar) para efeito de remuneração e complementada com o valor da diária de UTI conforme quadro demonstrado no subitem 7.1.

7.1.2. O valor estimado para os contratos provenientes deste Termo de Referência, não implicará nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente autorizados e aprovados pela credenciante.

7.1.3. É expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação a Tabela adotada, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

 

7.2. Memória de Cálculo para Quantidade Máxima de Diárias por Mês e por Ano
As diárias de UTI Adulto foram calculadas de acordo com o número de dias que cada mês apresenta no ano conforme tabela abaixo:

	Ordem
	MÊS REFERÊNCIA
	QTE DE DIAS NO MÊS
	QTE MÁXIMA
DE DIÁRIAS NO MÊS
(Com 5 leitos/dia)

	1
	Setembro/2018
	30
	150

	2
	Outubro/2018
	31
	155

	3
	Novembro/2018
	30
	150

	4
	Dezembro/2018
	31
	155

	5
	Janeiro/2019
	31
	155

	6
	Fevereiro/2019
	28
	140

	7
	Março/2019
	31
	155

	8
	Abril/2019
	30
	150

	9
	Maio/2019
	31
	155

	10
	Junho/2019
	30
	150

	11
	Julho/2019
	31
	155

	12
	Agosto/2019
	31
	155

	 
	TOTAL DE LEITOS AO ANO
	1.825


 

 

7.3. Valor Anual Estimado
	VALOR UNITÁRIO
	QUANT. MÁXIMA DE DIÁRIAS AO ANO 
(Sendo 5 diárias por dia)
	VALOR ANUAL

	R$ 1.632,75
	1.825
	R$ 2.979.768,75
(dois milhões novecentos e setenta e nove mil  setecentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos)


 

 

8. SANÇÕES
8.1. A credenciada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ﬁzer declaração falsa ou cometer fraude ﬁscal, garantido o direito à ampla defesa ﬁcará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciada no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ﬁcando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços.

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações.

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o que ensejará a rescisão contratual.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05.

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CREDENCIADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

8.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso (tabela 1):                            

8.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União e será descredenciada do SICAF e da SUPEL pelo prazo de até cinco anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

8.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1) 

 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s).
	01
	0,2% por dia

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia.
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia.
	03
	0,8% por dia

	16.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato, por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	18.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	19.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	21.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

 

8.3. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.5. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.6. As sanções previstas não poderão ser relevadas salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

8.7. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CREDENCIADA E DA CREDENCIANTE
9.1. Obrigações da Credenciada
9.1.1. A Credenciada responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente, observado ainda o estabelecido nos itens a seguir.

9.1.2. Estar devidamente cadastrada e manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, em especial os profissionais e equipamentos e ainda o Alvará Sanitário.

9.1.3. Fica a Credenciada proibida de ceder ou transferir para terceiros a prestação dos serviços mencionadas no presente Termo de Referência.

9.1.4. A Credenciada deverá possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e Normas e Rotinas pertinentes aos serviços prestados, corroborando com as diretrizes institucionais e legislação vigente, se houver.

9.1.5. A Credenciada deverá efetuar imediatamente, a reposição do equipamento que for inutilizado por quebra ou extravio, respeitando as especificações técnicas e o modelo do equipamento, não inferior aos padrões de qualidade exigidos pela Credenciante.

9.1.6. A Credenciada fica responsável pela entrega do relatório de produção de acordo com a data prevista na normatização vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a Credenciante para procedimentos de controle e avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento.

9.1.7. Apresentar alternativa técnica para regularização dos serviços em caso de evento GRAVE que não seja solucionado em até 24 horas, a fim de que, seja garantida a continuidade de acesso aos usuários, bem como a segurança jurídica para a instituição Credenciante.

9.1.8. A Credenciante fica responsável pela entrega do relatório de produção, para regular conferência, posterior emissão da nota de faturamento e posterior emissão de nota fiscal.

9.1.9. A Credenciada compromete-se a preencher toda a documentação referente ao atendimento prestado ao paciente, bem como os documentos necessários ao processo de faturamento, pela Unidade Hospitalar, junto ao contrato SUS.

9.1.10. Os interessados deverão cumprir todas as exigências sanitárias cabíveis, estabelecidas no Código Sanitário Estadual de Rondônia; RDC 050/02 (aplicável para estabelecimento construídos a partir do Exercício 2002, ou quando houver reformas em qualquer estabelecimento), RDC nº 306/2004, RDC nº 07/2010, Portaria MS nº 895, de 31 de março de 2017, e CFM e demais normas legais e regulamentadas aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência.

9.1.11. Comprovar a formação específica da mão-de-obra oferecida expedidas por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

9.1.12. A Credenciada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados.

9.1.13. A Credenciada deverá apresentar a Credenciante quando solicitado, escala mensal de plantões, devendo constar na escala, além da data, o horário de início e término dos plantões, bem como, nome do médico plantonista e o telefone para contato.

9.1.14. A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato.

9.1.15. A credenciada deverá submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS, apresentado toda documentação necessária, quando solicitado.

9.1.16. A fiscalização pela Credenciante não desobriga a Credenciada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

9.1.17. A ausência de comunicação por parte da Credenciante referente a irregularidades ou falhas não exime a Credenciada das responsabilidades determinadas no contrato.

9.1.18. A Credenciante permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.1.19. A Credenciada se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

9.1.20. Comprovar, quando solicitado, o registro e regularidade de seus profissionais envolvidos na prestação dos serviços, junto ao Conselho de Classe respectivo.

9.1.21. Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus a Credenciante.

9.1.22. Cumprir as posturas do município e as disposições legais, Estaduais e Federais que se relacionem com a prestação de serviços, objeto deste contrato.

9.1.23. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.

9.1.24. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de salários, fornecimento de benefícios e encargos.

9.1.25. Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: falta de água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente Termo de Referência.

9.1.26. Manter durante toda a execução do contrato compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase de credenciamento.

9.1.27. Garantir a qualquer momento, o acesso dos técnicos da Credenciante, devidamente paramentados, para acompanhar os procedimentos adotados na prestação dos serviços.

9.1.28. Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da Credenciante sob pena de aplicação de multas e demais penalidades previstas no edital. Os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita execução do contrato, deverão ser resolvidos entre a Credenciante e a Credenciada.

9.1.29. Re-executar serviços sempre que solicitado pela CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos.

9.1.30. Comunicar à Credenciante, sempre que ocorrer quaisquer mudanças no Contrato Social da Empresa, após a assinatura deste Contrato, devendo encaminhar através de Ofício, cópia autenticada do instrumento de alteração, devidamente protocolado pelo órgão fiscalizador competente.

9.1.31. A Credenciada deverá comunicar com antecedência de no mínimo 72 (setenta e duas) horas, a contar do recebimento do ofício – caso haja suspensão dos serviços – por qualquer motivo.

9.1.32. A Credenciada responsabiliza-se pela contratação, treinamento e pagamento de todos os profissionais necessários à prestação dos serviços ora contratados, sendo certo que em nenhuma hipótese haverá qualquer vínculo empregatício entre os empregados da Credenciada com a Credenciante.

9.1.33. A Credenciada deverá disponibilizar, quando solicitado pela SESAU/RO, profissional responsável para participar de reuniões clínicas e administrativas, pertinentes a sua área de atuação.

9.1.34. A Credenciada será responsável única, integral e exclusivamente pelo bom estado e boa qualidade da prestação de serviços de exames e procedimentos na área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulto), respondendo perante a Administração da Credenciante, inclusive órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente Contrato.

9.1.35. Preservar e manter a Credenciante sem ônus ou responsabilidades, de todas as reivindicações, queixas e representações de quaisquer naturezas, referente aos serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e previdenciários.

9.1.36. Apresentar, sempre que solicitado, a relação dos empregados da Credenciada que atuarão no âmbito do serviço contratado, as escalas de serviços, para conhecimento da gestão da unidade hospitalar em questão, contendo:

a) Nome do Funcionário

b) Número do CPF ou RG do Funcionário

c) Horário do expediente

d) Número de registro

e) Período a que se refere à referida escala (dd/mm/aa)

f) Assinatura do Supervisor

g) Assinatura de “Ciência” pela Unidade de Saúde

9.1.37. Comunicar imediatamente a Credenciante os casos de substituições ou troca de funcionários da Credenciada nas escalas anteriormente informada, nas mesmas condições.

9.1.38. Considerando a Portaria MS nº 895, de 31 de março de 2017 e RDC nº 07/2010, o hospital deverá contar com:

- Laboratórios de análises clínicas disponível nas 24 horas do dia

- Agência transfusional disponível nas 24 horas do dia

- Hemogasômetro

- Ultra-sonógrafo

- Eco-doppler-cardiógrafo

- Laboratório de microbiologia

- Terapia renal substitutiva

- Aparelho de raios-x móvel

- Serviço de Nutrição Parenteral e enteral

- Serviço Social

- Serviço de Psicologia

9.1.39. Considerando a Portaria MS nº 895, de 31 de março de 2017 e RDC nº07/2010, o hospital deverá contar com acesso a:

- Estudo hemodinâmico

- Angiografia seletiva

- Endoscopia digestiva

- Fibrobroncoscopia

- Eletroencefalografia

9.1.40. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Credenciada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação, pela Credenciante, de sanções administrativas constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/93, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666, de 1993 e artigo 34-A e seu parágrafo único da IN 02/2009 e suas alterações.

9.1.41. A Credenciada deverá obrigatoriamente possuir estrutura e instalações físicas na cidade onde prestará o serviço, compatíveis com a atividade e condizentes com a legislação aplicável estabelecida pelo Conselho Federal de Medicina e Vigilância Sanitária, afim de que os serviços permaneçam dentro dos padrões de conservação e funcionamento dentro dos padrões de conservação e funcionamento adequados, de acordo com o dispositivo do Art. 30 § 6º da Lei 8.666/93.

9.1.42. A Credenciada deverá submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde em conformidade ao art. 26 §2º da Lei 8080/90.

9.1.43. A Credenciada deverá aﬁxar aviso de sua condição de integrante do SUS e da gratuidade dos serviços nessa condição, em local visível e de grande circulação e esclarecer ao beneﬁciário do SUS sobre a gratuidade e outros assuntos pertinentes aos serviços ofertados, e informar o número de telefone 0800 647-7071 da Ouvidoria do SUS para que o usuário possa fazer sugestões, reclamações, denúncias, etc sobre o serviço prestado.

9.1.44. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços contratados e zelar pela integridade física dos beneﬁciários, durante o atendimento, protegendo-os de situações de risco.

9.1.45. Não praticar nenhum tipo de discriminação no atendimento prestado aos usuários do SUS.

9.1.46.  Justiﬁcar por escrito, ao paciente ou seu representante, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização do procedimento previsto no contrato, e também comunicar por relatório à CREDENCIANTE.

9.1.47. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, inclusive em dias de finais de semana e feriados, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

9.1.48. CREDENCIADA deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de títulos ou cerificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados.

9.1.49.  Obrigação de apresentar sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem quantitativamente e qualitativamente o atendimento do objeto pactuado com e ente federativo contratante.

9.1.50. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente.

9.1.51. Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão do SUS.

9.1.52. Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES).

9.1.53. Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS.

 

9.2. Obrigações da Credenciante
9.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93 e Lei nº 8.080/90 e demais normas legais e regulamentadas aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência.

9.2.2. Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

9.2.3. A Credenciante, através do Gestor de Contratos a ser designado, apresentará a Credenciada todos os procedimentos e rotinas administrativas e técnicas, necessárias ao registro, por escrito, dos atendimentos efetuados pela equipe de profissionais médicos da Credenciada.

9.2.4. A Credenciante realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela Credenciada, e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

9.2.5. Encaminhar para liberação de pagamento (após a análise da produção realizada pela Coordenadoria de Controle e Avaliação dos Serviços de Saúde – CRECSS/SESAU/RO) as faturas aprovadas referente aos serviços prestados.

9.2.6. Comunicar por escrito à Credenciada, qualquer falha ou deficiência do serviço, exigindo a imediata correção.

9.2.7. A avaliação será considerada pela Credenciante para aquilatar a necessidade de solicitar à Credenciada que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela Credenciada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA E ECONÔMICA (PARA HABILITAÇÃO)
10.1. Qualificação Técnica da Empresa
a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos em serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem os serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e não cumulativas):

a.2.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo 30% do quantitativo total de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
a.2.2) Atestados que comprovem a execução mensal e contínua de no mínimo 30% do quantitativo mensal de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta, por pelo menos 30 (trinta) dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 30 (trinta) dias.

a.3) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora do atestado(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.

a.4) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro 2017 e Orientação Técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017).

a.5) E, na ausência dos dados indicados acima, em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro de 2017 e orientação técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017)

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade das instalações, dos equipamentos e do Pessoal técnico, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa.

c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho Regional de Medicina.

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES atualizado.

e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal e/ou Estadual.

f) Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento da empresa expedido por órgão municipal competente.

g) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro funcional, os responsáveis técnicos, de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.

h) A comprovação do vínculo empregatício poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

i) A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através de apresentação do Curriculum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver.

j) Ofício/Documento indicando a capacidade técnica total de atendimento, e quantidade de serviço por mês e por ano, que pretende ofertar para o SUS em serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta. No anexo VII deste termo de referência consta modelo de ofício.

k) Declaração de aceitação dos preços dos serviços de Saúde na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta conforme valores estipulados no item 7.1 deste termo de referência. 

l) Declaração de que a empresa não possui em seu quadro, funcionário que atue como representante legal, membro da diretoria, sócio administrador, proprietário e ou presidente da empresa, e que possua vínculo a Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

 

10.2. Da Qualificação Técnica (Proposta Técnica)
10.2.1. Da Empresa quantos aos Equipamentos
a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em língua portuguesa, em duas vias devidamente rubricadas pelo responsável da empresa, em todas as vias e com a numeração sequenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o mínimo exigido, conforme subitem 10.2.1.1 deste termo de referência), indicando:

a.1) Item

a.2) Especialidade de atuação

a.3) Quantidade

a.4) Especificação do Equipamento

a.5) Modelo

a.6) Marca

 

b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme subitem 10.2.1.1. implicará na não habilitação da credenciada.

c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos e, os mesmos, equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual.

d) Apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica nas dependências da credenciada, por comissão formada por pessoal técnico e administrativo da SESAU, onde a credenciada estiver instalada.

 

10.2.1.1. Relação dos Equipamentos que a Empresa Credenciada deve possuir em suas Instalações
	 

ITEM
 
	ESPECIALIDADE
	EQUIPAMENTO
	QTE MÍNIMA DE
 EQUIPAMENTO

	01
	CAMA FAWLER
	MANUAL OU
	05

	
	
	AUTOMÁTICA
	05

	02
	VENTILADOR PULMONAR
	DIGITAL(MICROPROCESSADO)
	05

	03
	MONITOR DE BEIRA DE LEITO
	DIGITAL (MULTIPARAMÉTRICO)
	05

	04
	CONJUNTO DE NEBULIZAÇÃO
	MANUAL
	05

	05
	OXÍMETRO DE PULSO
	DIGITAL
	05

	06
	CARRO RESSUSSITADOR 
	MANUAL
	01

	07
	DESFIBRILADOR, CARDIOVERSOR
	DIGITAL
	01

	08
	MACA PARA TRANSPORTE - Com Cilindro de oxigênio e régua tripla com saída  com Cilindro de oxigênio e régua tripla com saída para ventilador pulmonar para transporte
	MANUAL
	01

	09
	MARCAPASSO CARDÍACO EXTERNO
	DIGITAL
	01

	10
	MONITOR DE PRESSÃO INVASIVA
	DIGITAL
	05

	11
	ELETROCARDIÓGRAFO PORTÁTIL
	DIGITAL
	01

	12
	NEGATOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	13
	ASPIRADOR PORTÁTIL
	AUTOMÁTICO
	01

	14
	OFTALMOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	15
	OTOSCÓPIO
	ANALÓGICO
	01

	16
	BALANÇA ELETRÔNICA
	ANALÓGICO OU
	01

	
	
	DIGITAL
	01


 

 

10.2.2. Dos Profissionais 
a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração sequenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme este Termo de Referência ou diferentes dos solicitados, acompanhado de:

a.1) Curriculum Vitae

a.2) Diploma em Graduação em Medicina

a.3) Certificado de Especialidade Médica           

a.4) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES atualizada

a.5) Registro no Conselho de Classe competente

a.6) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços

 

10.2.2.1. Relação de Profissionais que a Empresa Credenciada deve possuir em quadro Funcional 
 

	MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	ITEM
	CAPACIDADE TÉCNICA
	EXPERIÊNCIA

	1.
	MÉDICO INTENSIVISTA - RESPONSÁVEL TÉCNICO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	1.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	2.
	MÉDICO INTENSIVISTA DIARISTA SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	2.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	3.
	MÉDICO INTENSIVISTA PLANTONISTA SENDO 1 PARA CADA  10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	4.
	ENFERMEIRO – COORDENADOR
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	4.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	5.
	ENFERMEIRO PLANTONISTA SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	6.
	FISIOTERAPEUTA COORDENADOR  SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS, A CADA TURNO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	6.1.
	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
	ATÉ 01 ANO

	7.
	FISIOTERAPEUTA PLANTONISTA  SENDO 1 PARA CADA 10 (DEZ) LEITOS, A CADA TURNO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL

	8.
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM SENDO 1 (UM) PARA CADA 02 (DOIS) LEITOS EM CADA TURNO
	MÍNIMO DE 03 PROFISSIONAIS

	9.
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	MÍNIMO DE 01 PROFISSIONAL


 

10.3. Os documentos elencados no subitem 10.2.2, serão objetos para habilitação conforme os critérios definidos neste Termo de Referência e serão condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.

 

10.4. Da Vistoria Técnica
Será objeto de vistoria da comissão, as dependências da credenciada, com o objetivo de identificar a avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade das ações e dos serviços prestados, com a emissão de parecer circunstanciado, que fundamentará a decisão acerca da habilitação da entidade (art. 2º, VII, Portaria nº 2.567/2016). 

 

10.5. Da Qualificação Jurídica
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; Havendo consolidação do contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração.

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício.

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

 

10.6. Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF)

b) Certidão de Regularidade com a Dívida Ativa da União/Receita Federal

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais

e) Certidão de Regularidade /FGTS (Lei 8.036/90)

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440)

 

10.7. Documentação Relativa à Qualificação Econômico - Financeira
Certidão Negativa de Pedido de Falência e/ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

 

11. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO
11.1. Prazos para o Credenciamento
11.1.1. As empresas interessadas em realizar a prestação de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta), de forma complementar, poderão se credenciar a partir do primeiro dia útil subsequente a data de publicação do edital de credenciamento, em local e horários indicados no referido instrumento convocatório.  

11.1.2. Os interessados que encaminharem os envelopes de documentações posteriormente à data marcada para abertura dos envelopes, dentro da vigência deste Chamamento Público, serão recebidos, abertos, analisados, conferidos, veriﬁcando as exigências do Edital.

11.1.3. Declarado habilitado, serão inseridos imediatamente após o último colocado da lista de credenciamento no sistema de distribuição de serviços, observada a ordem cronológica de recebimento de solicitação de credenciamento.

11.1.4.  Os interessados deverão entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada, exceto nos casos previstos no próprio Edital.

 

11.2.  Da Publicidade do Credenciamento e do Extrato do Contrato
A lista de credenciamento será homologada pelo Secretário de Estado da Saúde do Estado de Rondônia – SESAU/RO, e publicada no Diário Oficial do Estado, bem como o extrato de contrato será publicado, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93.

 

11.3. Condições de Participação
11.3.1. Poderão credenciar-se todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento, e que tenham interesse em prestar os serviços pelos preços e condições estipulados neste instrumento.

11.3.2. Não poderão participar deste credenciamento as empresas que:

* Se enquadrem em qualquer das hipóteses do art. 9º, da Lei nº 8.666/93.

* Estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.

* Tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, de qualquer Poder ou esfera de governo.

* Que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da lei n 8.666/93. (aplicável a todas as licitações sob qualquer modalidade, bem como aos procedimentos de dispensa e inexigência de licitação por força do disposto no art. 97), e que estejam cadastradas na relação de empresas impedidas de licitar no site do tribunal de contas do Estado de Rondônia.

* Não preencherem as condições de credenciamento estipuladas no Edital e no Termo de Referência.

* Estiverem irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente.

* Estiverem irregular quanto à comprovação de quitação de tributos perante o Estado de Rondônia.

 

11.3.3. A participação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus respectivos anexos. Caso contrário, poderá ocorrer imediatamente o descredenciamento da empresa.

11.3.4. Não será admitido a participação de interessados distintos através de um único representante, ou que indiquem como responsável técnico ou qualquer outro componente de equipe técnica, profissional comum entre os interessados participantes do chamamento; e ainda, que seja servidor público, assim entendido quem exerça cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, consideradas para tal, além das fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista, as demais entidades  sob controle, direto ou indireto, no âmbito da esfera estadual, qual seja o vínculo, de caráter transitório ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

11.3.5. Poderão participar pessoas Físicas e Jurídicas.

 

11.4. Da Proposta de Credenciamento
11.4.1. Apresentar declaração formal de interesse em realizar a prestação de serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI Adulta descritos neste Termo de Referência no item 2.2., tendo como forma de remuneração pelos serviços prestados, os valores demonstrados no item 7.1. deste termo de referência. No anexo VI deste termo de referência consta modelo da declaração.

11.4.2. Apresentar Formulário de Disponibilização de Leitos de UTI Adulta a Serem Ofertados ao SUS. 

 

11.5. Critério de Cadastramento
A empresa será inicialmente credenciada pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de qualificação técnica e habilitação, junto a SUPEL.

 

11.6. Da Análise dos Documentos para o Credenciamento
11.6.1. Será nomeada Comissão por meio de Portaria pelo excelentíssimo senhor Secretário de Estado da Saúde, sendo composta por técnicos da Assessoria Técnica - ASTEC/SESAU e Coordenadoria de Regulação e Controle dos Serviços de Saúde - CRECSS/SESAU, que examinará a documentação exigida para fins de credenciamento quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e o seu respectivo Edital, no prazo de 02 (dois) dias.

11.6.2. A interessada deverá entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada. 

11.6.3. Após análise da documentação apresentada pela empresa, caso seja constatada a falta ou divergência de documentos, será concedido a empresa um prazo de 02 (dois) dias para que seja apresentado a documentação faltante.   

 

11.7. Da Formalização do Credenciamento 
11.7.1. A formalização do credenciamento se dará através de contrato administrativo especifico, cuja minuta estará estabelecida anexa ao Edital.

11.7.2. A SESAU/RO convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

11.7.3. É condição para o credenciamento que a empresa interessada possua unidade de atendimento regularmente licenciada.

 

11.8. Do Gerenciamento dos Serviços a Serem Prestados pela Credenciada
11.8.1. Após o credenciamento, as empresas credenciadas obedecerão às determinações previstas pela Gerência de Regulação - GERREG.

11.8.2. O acesso aos serviços na Área de Unidade de Terapia Intensiva – UTI (Adulta) dar-se-ão por meio da Gerência de Regulação - GERREG , que será responsável pelo direcionamento dos pacientes às empresas credenciadas.

11.8.3. Caso seja credenciada mais de uma empresa, a Gerência de Regulação - GERREG compromete-se a assegurar a igualdade de tratamento, dividindo o quantitativo proporcionalmente entre as CREDENCIADAS, conforme capacidade técnica das mesmas.

11.8.4. Deve ser dada preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos e somente no caso de persistir a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o ente público poderá recorrer às entidades com fins lucrativos (§2º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

11.8.4.1. As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos deverão satisfazer para a celebração de instrumento contratual, os requisitos básicos contidos na Lei nº 8.666/93, e no art. 3º da Lei nº 12.101, independentemente das condições técnicas, operacionais e outros requisitos ou exigências fixadas pelos gestores do SUS (§5º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

11.5.6. Deﬁnida a ordem, cada empresa credenciada prestará os serviços garantindo que o paciente realize tantos quantos procedimentos que forem a ele indicados por um só prestador credenciado, adequando a capacidade declarada pela empresa (conforme letra j do subitem 10.1.1. deste termo de referência).

11.8.7. As empresas que forem se cadastrando, durante a vigência do credenciamento, serão classiﬁcadas no ﬁnal da ﬁla, sendo que tão somente após a distribuição dos serviços das empresas já credenciadas é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data e horário do protocolo.

11.8.8. Nenhuma empresa que esteja apta a ser credenciada, nos termos do edital e termo de referência, deixará de participar da distribuição dos serviços, salvo se ﬁnalizada a vigência do credenciamento, ou deixar de existir o interesse na prestação dos serviços do objeto do chamamento.

 

11.9. Dos Casos de Descredenciamento
11.9.1. Pela Credenciante, sem prévio aviso, quando:
a) A credenciada deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato, Edital e/ou termo de referência.

a.1) Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo credenciado, este estará sujeito às sanções previstas nos artigos 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

b) A credenciada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita.

b.1) Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão Especial de Credenciamento, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e a submeterá ao Gestor da SESAU para decisão final.

c) Ficar evidenciada a incapacidade da credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção.

d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da SESAU.

e) Em razão de caso fortuito ou força maior.

f) Desinteresse da Administração.

f) E naquilo que coube conforme disposto nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

 

11.9.2. Pelo Credenciado:
a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à SESAU/RO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 

12. DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO
12.1. Convocação e Celebração do Contrato
Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual, é dado à credenciada o prazo de 02 (dois) dias, contado da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da Saúde, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato munido da documentação devidamente exigida. Não sendo aceito protocolos de prorrogação de prazo para apresentação da documentação, nem mesmo protocolo de entrada em documentação sob pena de desclassificação.

 

12.2. Da Formalização e Execução do Contrato
12.2.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;

12.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

12.2.3. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato,  compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

12.2.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

12.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

12.2.7. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

12.2.8. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

 

12.3. Vigência Contratual
O prazo de vigência do contrato decorrente do credenciamento será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura podendo ser prorrogado até o limite previsto conforme inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CREDENCIANTE e acordo entre as partes.

 

12.4. Garantia Contratual
Considerando a complexidade e o valor do objeto, no momento da convocação com vistas à celebração do contrato, para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CREDENCIADA prestará prévia Garantia de 3% (três por cento) do valor global do contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93 e suas alterações.

A caução prestada pela credenciada será restituída apos o término do contrato com a devida atualização do valor, desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

 

12.5. Prazo para Início da Execução dos Serviços
O prazo para início dos serviços será a partir da data estabelecida na Ordem de Serviço, emitida pela Coordenadoria de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – CRECSS, e assinada pelo gestor da pasta.

A partir da data estabelecida para o início dos serviços a empresa credenciada deverá possuir toda a estrutura física e de mão de obra para atendimento dos serviços a serem realizados.

 

12.6. Do Reajuste do Contrato
Conforme consta na Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018, bem como em previsão contida na Portaria nº 2.567/2016 do Ministério da Saúde: 

Art. 2º...
§6º Para efeito de remuneração, os serviços contratados deverão utilizar como referência a Tabela de Procedimentos do SUS. 
 

Após a vigência inicial de 12 (doze) meses, os contratos ficam sujeitos a reajustes pela adoção de cálculo fundado nos reajustes promovidos pelo Ministério da Saúde, no valor de referência da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS).

 

 

12.7. Da Subcontratação/Transferência do Contrato
É vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente Termo de Referência por parte da CREDENCIADA.

 

12.8. Da Inexecução e da Rescisão do Contrato
12.8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

12.8.2. Constituem motivo para rescisão de contrato:

* O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

* O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

* A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados.

* O atraso injustificado no início do serviço.

* A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

 

12.9. Denúncia do Ajuste
A contratada poderá a qualquer tempo solicitar a denúncia do ajuste, mediante solicitação escrita e devidamente justificada à SESAU/RO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

 

13. CONDIÇÕES GERAIS
13.1. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Portaria nº 895 do Ministério da Saúde, de 31 de Março de 2017, Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de agosto de 2018,  Portaria nº 067/GAB/CIB/RO, de 23 de Junho de 2010, Resolução RDC nº 07, de 24 de Fevereiro de 2010, Portaria nº 2.567/2016 do Ministério da Saúde, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

13.3. As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.

 

 

14. ANEXOS
ANEXO I - Resolução nº 335/CIB/RO, de 23 de Agosto de 2018 (2814236)

ANEXO II - Portaria nº 067/GAB/CIB/RO, de 23 de Junho de 2010 (2814240)

ANEXO III - Portaria nº 895 Ministério da Saúde, de 31 de Março de 2017 (2814242)

ANEXO IV - Resolução RDC nº 07, de 24 de Fevereiro de 2010 (2814244)

ANEXO V - Formulário de Disponibilização de Leitos de UTI Adulta a Serem Ofertados ao SUS (2814252)

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Aceite dos Preços (2814256)

ANEXO VII - Modelo de Ofício Indicando a Capacidade Técnica da Empresa (2814285)

 

Porto Velho/RO, 28 de Agosto  de 2018

 

Elaborado por Luzilene Celeste Beira Pantoja - Administradora - GECOMP/SESAU - Matrícula: 300.105.039
Revisado por Gleense dos Santos Cartonilho - Assessor Técnico - ASTEC/SESAU - Matrícula: 300.060.857
Revisado por Francisco Carlos Silva de Oliveira - Gerente Administrativo - GAD/SESAU - Matrícula: 300.121.874
Revisado por Mirlene Moraes de Souza - Coordenadora CRECSS/SESAU - Matrícula: 300.121.882
Revisado por Marcia da Conceição Ribeiro - Enfermeira/Assessora Técnica CRECSS/SESAU - Matrícula: 300.101.148
 

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo o presente Termo de Referência, bem como seus anexos. 
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